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FORMULÁRIO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
CONSULTA PÚBLICA N° 10/2018 – de 11/05/2018 a 25/05/2018
NOME: André Nassar – Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais (ABIOVE)
	(  ) agente econômico 

(  ) consumidor ou usuário
	( x ) representante órgão de classe ou associação

(  ) representante de instituição governamental

(  ) representante de órgãos de defesa do consumidor

	Consulta Pública sobre nova regulamentação do credenciamento de firmas inspetoras visando a certificação de biocombustíveis, conforme a Lei nº 13.576, de 26/12/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.308, de 15/03/2018, ato este que, entre outros, dispõe sobre as atribuições da ANP no RenovaBio.

	ARTIGO DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA

	Anexo, item 2.2, alínea b
	Não considerar “Glicerina Bruta” como um resíduo de processamento e inserir em local adequado. 
	Vemos que a glicerina não deve ser considerada um resíduo, uma vez que possui relevante valor econômico. Em 2017, foram geradas receitas da ordem de R$ 333,7 milhões com a venda desse produto.

De acordo com a tese de doutorado de Cordoba, A.Y.M. “Estudo da combustão direta da glicerina bruta e loira como alternativa de aproveitamento energético sustentável”, pela EESC/USP, a glicerina possui um poder calorífico de 3.491 Kcal/Kg e, pelos nossos cálculos, deve representar pelo menos 4,1% do índice de emissões de CO2 na produção de biodiesel.

Nossos cálculos foram:

Na produção de 900 kg de biodiesel são gerados 100 kg de glicerina. Em valores energéticos, temos um total de 8.449 MJ produzidos, dos quais 8.100 MJ são de biodiesel e 349 MJ de glicerina. Ou seja:

349 MJ / 8.449 MJ = 0,041 (4,1% das emissões)

	Anexo, item 3.1, Tabela 4
	Alterar os valores penalizados para a produção de soja da seguinte forma:



Parâmetro

Valor penalizado (minuta)

Valor penalizado (proposto)

Calcário Calcítico ou Dolomítico

423,3 kg/t soja

154,9 kg/t soja

Gesso Agrícola

90,6 kg/t soja

86,2 kg/t soja

Sementes

29,6 kg/t soja

16,79 kg/t soja

Fertilizantes Sintéticos Nitrogenados

4,8 kg N/t soja

2,41 kg N/t soja

Fertilizantes Sintéticos Fosfatados

46,3 kg P2O5/t soja

25,33 kg P2O5/t soja

Fertilizantes Sintéticos Potássicos

55,6 kg K2O/t soja

27,14 kg K2O/t soja

Combustíveis e eletricidade (Diesel B8)

18,2 L/t soja

11,4 L/t soja


	Estudo realizado por Raucci, G.S. et. al (2015), “Greenhouse gas assessment of Brazilian soybean production: a case

study of Mato Grosso State”, acompanhou 55 propriedades no estado do Mato Grosso ao longo de três safras consecutivas (2007/08, 2008/09 e 2009/10).

O trabalho foi desenvolvido com base nos dados do Projeto Referência da Associação dos Produtores de Soja e Milho do Mato Grosso (Aprosoja Mato Grosso) e coletou dados referentes aos insumos produtivos, bem como das produtividades das propriedades do Mato Grosso.

As propostas de alteração nesta Consulta Pública foram feitas com base na Tabela 3 do artigo científico publicado utilizando os parâmetros conservadores (mais altos) e as produtividades médias de 3 anos.
Justifica-se o uso das produtividades médias de 3 anos, em lugar da menor produtividade para o mesmo período conforme apresentado na proposta de Resolução, pois a produção agrícola está sujeita a sazonalidades de produção fruto de variações climáticas.

	Art. 3º, inciso IX
	IX - perfil específico: opção de preenchimento da ferramenta de cálculo a ser utilizada pelo emissor primário para incluir os parâmetros técnicos requeridos com os dados obtidos nos processos produtivos do emissor primário e dos seus fornecedores de biomassa, sendo facultado o preenchimento de perfil específico que compreenda dois ou mais fornecedores individuais de biomassa.
	Na cadeia de soja, existem duas formas de relacionamento comercial entre a indústria processadora e fornecedores de biomassa: contratos de pré-financiamento, nos quais a indústria processadora fornece insumos aos seus fornecedores e compras de balcão. A indústria processadora de soja deverá iniciar o preenchimento de perfil específico com os fornecedores com os quais possui contratos de pré-financiamento. No entanto, há casos em que tais contratos são feitos com grupos de fornecedores, o que não permite a individualização completa destes. Desta forma, sugere-se a possibilidade de tratar o perfil específico também como grupos de fornecedores de biomassa. Salienta-se que esta sugestão não dispensa a verificação individual para fins de controle de presença de supressão de vegetação nativa, conforme disposto no Art. 17.

	Art. 17, caput
	Para a emissão da Nota de Eficiência Energético-Ambiental, somente pode ser contabilizada a biomassa utilizada pelo emissor primário em seu processo produtivo, oriunda de área de produção de cultura energética localizada em área onde não tenha ocorrido supressão de vegetação nativa, a partir da data de promulgação desta resolução sob consulta.
	Os agentes produtivos precisam preparar sistemas de monitoramento para avaliar se há desmatamento nas suas cadeias de suprimento. Tais sistemas são sofisticados tecnicamente e exigem investimentos das empresas. Considerando que esta resolução será publicada após a promulgação da Lei nº 13.576, a utilização de data equivalente à da Lei obrigará as empresas a investirem em sistemas de monitoramento que recuperem eventos passados.

	Art. 17, § 2º
	Nova redação: A verificação do cumprimento do critério previsto no caput deve ser realizada pela análise de imagens de satélite com resolução espacial igual ou superior a trinta metros, mediante comparação com sistemas oficiais de monitoramento por satélite do desmatamento.
	As empresas associadas da Abiove estão fazendo importantes investimentos para montar sistemas de monitoramento por satélite contendo os polígonos das áreas nas quais elas adquirem soja dos produtores rurais. Dos cerca de 140 mil fornecedores de soja para nossas associadas, ao redor de 30% desse total estão com os polígonos cadastrados nos sistemas de monitoramento.

A Abiove elabora anualmente um mapa da área de soja para o monitoramento da Moratória da Soja, com foco no Bioma Amazônia. A publicação anual permite avaliar quais são as novas áreas de soja na transição de um ano para o outro. Essa transição anual é comparada ao PRODES Amazônia (Programa de Monitoramento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite) a fim de se determinar quanto da expansão da área de soja ocorreu com supressão de vegetação nativa.

Para o Bioma Cerrado, a Abiove faz análise semelhante, mas com periodicidade mais alongada. A análise para esse Bioma é feita de acordo com as publicações dos dados oficiais de antropização do Cerrado (desmatamento) pelo Ministério do Meio Ambiente. A última publicação do MMA foi feita em 2017 com dados de desmatamento de 2013 para 2014 e 2014 para 2015. Infelizmente ainda, não existem dados mais atuais e periódicos para o Cerrado, com dados anuais, assim como é o caso do PRODES Amazônia.

Para que as empresas possam verificar se houve supressão de vegetação nativa nas propriedades rurais dos seus fornecedores, há a necessidade de publicação, por parte do Governo Federal, de dados de taxas de desmatamento, os quais estão apenas disponíveis apenas para o Bioma Amazônia. A disponibilidade de dados de taxas de desmatamento apenas para o Bioma Amazônia é insuficiente, haja vista que a área de soja no Bioma Amazônia é de cerca de 5 milhões de hectares, ao passo que a área no Bioma Cerrado é de 17 milhões de hectares. Além disso, a grande maioria das usinas de biodiesel está localizada em municípios do Bioma Cerrado.

	Art. 17
	Inclusão de § 4º: Quando a biomassa destinada à produção de biocombustíveis for oriunda de polígonos localizados em áreas com comprovação por imagens de satélite de não ocorrência de supressão de vegetação nativa, ficará dispensada a comprovação mencionada no Art. 17, § 2º.
	

	Art. 17
	Inclusão de § 5º: O método de rastreabilidade que será utilizado para permitir a separação da biomassa produzida em imóvel rural que não cumpra o critério previsto no caput é o balanço de massa.
	Justificativa 1. A soja brasileira tem dois destinos principais: exportação in natura (soja em grão, 60%) ou processamento (40%). O processamento da soja produz farelo de soja e óleo vegetal. Do total de óleo produzido, 43,5% é destinado para a produção de biodiesel. A soja oriunda de um imóvel rural que apresente desmatamento pode ser destinada para exportação em grão, produção de óleo comestível e produção de biodiesel. Uma indústria processadora de soja, portanto, pode receber a matéria prima proveniente de área desmatada e dar uma destinação à soja que não seja para o biodiesel: exportação in natura ou produção de óleo comestível.

Justificativa 2. A indústria produtora de biodiesel é compradora de matéria-prima e, portanto, não tem controle sobre como as práticas de produção de cada um de seus fornecedores. São cerca de 140 mil produtores de soja entregando a oleaginosa para as associadas da Abiove.

Justificativa 3. Não é possível fazer um rastreamento físico da soja adquirida por um produtor de biodiesel. Ao ser entregue no sítio de produção, geralmente integrado com estrutura de armazenagem, planta de esmagamento, planta de refino e planta de biodiesel, toda a soja adquirida é misturada nos silos e armazéns.

Conclusão: a rastreabilidade por balanço de massa é necessária para não tornar toda a produção de biodiesel inelegível de emissão de CBio.

	Art. 22, inciso III
	Alterar para: realizar inspeções com base em análise de sistema e controles gerenciais de estoque ou nota fiscal na instalação do produtor de biocombustível.
	As empresas produtoras de biodiesel já possuem controle via nota fiscal de todos os fornecedores de biomassa, tendo em vista que esta é uma exigência para participação nos leilões de comercialização de biodiesel. Para controlar tais notas fiscais, as empresas possuem sistema informatizados de gestão e controle. Desta forma, não há necessidade de realização de inspeções com registros fotográficos.


Este formulário deverá ser encaminhado à ANP para o endereço eletrônico: conspub_qualidade@anp.gov.br, fax (21) 2112-8669, ou diretamente em um dos protocolos da ANP indicado no item 2.1 do Aviso da Consulta Pública.
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